
PROTOCOLO
O USO CONSCIENTE DE RECURSOS NATURAIS PARA

AMBIENTES E ESCOLAS SUSTENTÁVEIS

ADANILTON RABELO DE ANDRADE
KÁTIA VIANA CAVALCANTE



Protocolo:  O uso consciente de
recursos naturais  para ambientes e
escolas  sustentáveis  © 2024 by
Adani l ton Rabelo de Andrade is
l icensed under Creat ive Commons
Attr ibut ion-NonCommercia l -
ShareAl ike 4.0 Internat ional .  To
view a copy of  this  l i cense,  v is i t
ht tps://creat ivecommons.org/l icens
es/by-nc-sa/4.0/

FICHA TÉCNICA
Protocolo:  O uso consciente de
recursos naturais  para ambientes e
escolas  sustentáveis .

AUTOR
Adani l ton Rabelo de Andrade

CO-AUTORIA E ORIENTAÇÃO
Kát ia  V iana Cavalcante

IMAGENS E EDITORAÇÃO
José Ricardo Ferreira Nobre F i lho

TERMO DE LICENCIAMENTO

https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/4.0/?ref=chooser-v1
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/4.0/?ref=chooser-v1


ÁREA DO CONHECIMENTO
Educação

FINALIDADE

MEIO DE DIVULGAÇÃO
Digi ta l ,  nas Bases:

TEDE -  Teses e Dissertações da
UFAM;
Reposi tór io da Rede
PROFCIAMB;
Creat ive Commons;
EduCAPES.

PÚBLICO ALVO
Gestores Públ icos de Inst i tuições
de Ensino

Subsidiar  gestores a  adotarem
medidas de uso consciente dos
recursos naturais  nas Inst i tu ições
de Ensino que administram e
promover a  mudança cul tural  na
comunidade acadêmica.

IDIOMA: Português
CIDADE: Manaus
PAÍS: Brasi l
ANO: 2024

ORIGEM DO PRODUTO EDUCACIONAL
Dissertação título:  Est ratég ia  de
Gestão Ambienta l  em Ins t i tu ições  de
Ens ino Técn ico  e  Tecnológ ico  e  Esco las
Sustentáve is  desenvolv ida no Programa
de Mestrado Prof iss ional  em Rede
Nacional  em Rede Nacional  para Ensino
das Ciências  Ambientais  -
PROFCIAMB/ASSOCIADA UFAM.



APRESENTAÇÃO

    Este protocolo de uso consciente de recursos naturais  para ambientes
e escolas  sustentáveis ,  que conecta as  ações de gestão às  c iências
ambientais ,  fo i  desenvolv ido no contexto do trabalho de conclusão de
curso int i tulado "Est ratég ia  de  Gestão Ambienta l  em Ins t i tu ições  de  Ens ino
Técnico  e  Tecnológ ico  e  Esco las  Sus tentáve is",  do Programa de Mestrado
Prof iss ional  para o Ensino das Ciências  Ambientais  (PROFCIAMB) da
Univers idade Federal  do Amazonas,  v inculado ao projeto estruturante
Escolas  Sustentáveis .  Dest ina-se a capaci tar  gestores,  professores e
técnicos a  t ransformar suas unidades educacionais  em inst i tuições de
ensino sustentáveis .

   A  cr iação deste produto técnico-tecnológico se just i f ica  pela
necessidade de promover o uso responsável  e  consciente dos recursos
naturais ,  que são v i ta is  para a sobrevivência da humanidade,  a lém de
proporcionar medidas de enfrentamento aos impactos ambientais
gerados pelo consumo inadequado e uso desenfreado desses recursos.
Torna-se,  ass im,  essencial  o  desenvolv imento de ferramentas e
estratégias  que promovam o consumo consciente de recursos naturais
em ambientes e Inst i tu ições Públ icas  de Ensino.  Este mater ia l  fo i
desenvolv ido com o objet ivo de v iabi l i zar  a  apl icação de prát icas
sustentáveis  no ambiente educacional ,  promovendo uma mudança
cul tural  entre gestores,  serv idores,  estudantes e colaboradores da
comunidade escolar .

       Ao incorporar  a  sustentabi l idade como parte integrante da gestão,
este produto representa um avanço na maneira como os recursos podem
ser gerenciados nas inst i tu ições públ icas  de ensino e,  por  consequência,
na sociedade como um todo,  demonstrando que é possível  conci l iar  a
conscient i zação de gestores,  educadores e estudantes sobre o uso
racional  dos recursos com a ef ic iência  e  responsabi l idade ambiental ,
tanto nas escolas  quanto em suas comunidades.



       Acredi ta-se que este produto possa contr ibuir  para a cr iação de uma
cul tura de sustentabi l idade nas inst i tu ições de ensino,  em que a gestão e
a responsabi l idade com as atuais  e  futuras gerações partam de mudanças
signi f icat ivas  no comportamento colet ivo.  A  proposta de um conjunto
normativo de caráter  inst i tuc ional  v isa uma ruptura s igni f icat iva com os
paradigmas tradic ionais  de gestão.  Ao introduzir  uma abordagem
interat iva entre os membros da comunidade escolar ,  sejam gestores,
técnicos ou professores,  este protocolo torna-se uma ferramenta
estratégica para apoiar  as  inst i tu ições de ensino na adoção de prát icas
mais  ef ic ientes,  promovendo a sustentabi l idade ambiental  e  econômica.
Além disso,  fac i l i ta  o acesso à informação e a  aprendizagem, permit indo
que os gestores tenham em mãos or ientações e procedimentos que antes
estavam dispersos em diversos documentos administrat ivos.

     Este mater ia l  propõe integrar  o conhecimento técnico sobre o uso
racional  e  consciente de energia ao cot idiano das inst i tu ições,  com o
objet ivo de reduzir  o  consumo, minimizar  desperdíc ios  e,  ao mesmo
tempo,  educar  a  comunidade escolar  sobre a importância  dessas
prát icas.  Dessa forma,  v isa tornar  essas inst i tu ições referências  nacionais
em prát icas  sustentáveis ,  a lém de propor diretr i zes  para o manejo de
resíduos e o uso da água nas inst i tu ições de ensino.
                                                                                               

Os autores.
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INTRODUÇÃO
       A  Amazônia,  com sua exuberante biodivers idade e sua função central
na regulação do c l ima global ,  é  uma das regiões mais  r icas  e,  ao mesmo
tempo,  mais  ameaçadas do planeta.  O crescente desmatamento,  as
queimadas incontroláveis  e  a  perda alarmante de espécies  apontam para
uma cr ise ambiental  de enormes proporções,  que afeta não apenas a
população local ,  mas o equi l íbr io ambiental  mundial .  Neste contexto,
torna-se cada vez  mais  urgente al iar  o desenvolv imento econômico ao uso
sustentável  dos recursos naturais .  É  justamente nesse ponto que a
educação prof iss ional  e  tecnológica emerge como uma ferramenta
poderosa de transformação.

       As  inst i tu ições de ensino na Amazônia,  especialmente as  que atuam
no campo da educação prof iss ional  e  tecnológica,  têm uma
responsabi l idade part icular :  formar prof iss ionais  que não apenas
compreendam a complexidade ambiental  da região,  mas que sejam
protagonistas  na busca por soluções inovadoras e sustentáveis .  A
formação técnica,  quando integrada às preocupações ambientais ,  tem o
potencial  de promover um desenvolv imento mais  equi l ibrado,  que
respei te  os l imites  ecológicos e contr ibua para a preservação da f loresta.
É essencial  que essas inst i tu ições,  adotem uma postura at iva na
incorporação de prát icas  sustentáveis ,  tanto em seus curr ículos quanto
em sua gestão.  

        O Inst i tuto Federal  do Amazonas ( IFAM),  não só qual i f ica  a  sua mão
de obra local ,  mas também exerce um papel  v i ta l  na sensibi l i zação e na
conscient i zação da sociedade sobre a importância  da conservação
ambiental .  Ao formar técnicos e tecnólogos comprometidos com o uso
responsável  dos recursos naturais ,  o  IFAM transforma real idades e
forta lece a c idadania ambiental ,  impactando diretamente as  comunidades
internas e externas.
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    Essa conexão entre educação,  inovação tecnológica e preservação
ambiental  é  crucia l  para o futuro da Amazônia.  O século XXI  ex ige que
novas prát icas  de manejo sustentável  sejam integradas aos processos
produt ivos,  garant indo que o uso dos recursos naturais  não comprometa
as gerações futuras.  A  tecnologia,  por  exemplo,  pode ser  uma al iada na
redução de impactos ambientais ,  mediante o desenvolv imento de técnicas
agr ícolas  de baixo impacto,  do monitoramento por satél i te  das áreas
f lorestais  e  da cr iação de s is temas de energia l impa.

       Entretanto,  para que isso aconteça,  é  necessár io entender o concei to
de meio ambiente de forma ampla e integrada.  O meio ambiente não se
resume apenas à f lora e fauna,  mas também inclui  e lementos abiót icos,
como o solo,  a  água e a  atmosfera,  a lém de fatores cul turais  e  socia is  que
def inem as interações humanas com o mundo natural .  Essa perspect iva
hol ís t ica  permite compreender que a degradação ambiental  afeta não só
o equi l íbr io ecológico,  mas também as condições de v ida das populações
humanas,  especialmente aquelas que dependem diretamente dos
recursos naturais ,  como as comunidades r ibeir inhas e indígenas da
Amazônia.

     Os recursos naturais ,  v i ta is  para a sobrevivência da humanidade,  são
div ididos em renováveis  e  não renováveis .  Os recursos renováveis ,  como a
energia solar ,  a  eól ica,  a  água e os organismos v ivos,  possuem a
capacidade de regeneração,  desde que manejados de maneira
sustentável .  No entanto,  os  recursos não renováveis ,  como o petróleo,  o
carvão mineral  e  o gás natural ,  são f in i tos  e  sua extração tem causado
grandes impactos ambientais ,  tanto locais  quanto g lobais .  A  dependência
de fontes não renováveis  de energia tem acelerado o aquecimento g lobal
e a  destruição dos ecossis temas,  demandando uma transição urgente
para al ternat ivas  mais  l impas e sustentáveis .

9



    A  água,  recurso indispensável  à  v ida,  merece atenção especial ,
pr inc ipalmente na Amazônia,  que abriga a maior  bacia  hidrográf ica do
planeta.  A lém de ser  essencial  para o consumo humano,  a  água tem papel
central  na agr icul tura,  na geração de energia e  na manutenção dos
ecossis temas aquát icos e terrestres.  O c ic lo  da água,  que envolve
processos como a evaporação,  a  formação de nuvens e as  chuvas,  é
fundamental  para a regulação c l imát ica e a  fert i l idade dos solos.  No
entanto,  a  poluição dos corpos d'água e a  redução das áreas f lorestais
têm prejudicado esse c ic lo,  colocando em r isco a disponibi l idade de água
l impa para as  futuras gerações.

       Ademais,  a inda temos a questão dos res íduos resul tantes das
at iv idades humanas,  industr ia is ,  comercia is  e  agr ícolas,  que podem ou
não ser  reaprovei tados e causam impactos ambientas quando não
gerenciados corretamente.  Portanto,  uma gestão de res íduos ef ic iente,
que promova a coleta,  o  t ratamento e a  dest inação correta,  é  essencial
para minimizar  os  impactos ambientais  e  promover o desenvolv imento
sustentável .

     A  preservação dos recursos naturais ,  portanto,  não é apenas uma
questão de sobrevivência ambiental ,  mas também uma questão de just iça
socia l .  As  populações mais  vulneráveis ,  muitas  vezes exc luídas dos
processos de desenvolv imento,  são as  que mais  sofrem com os impactos
da degradação ambiental .  Isso reforça a necessidade de pol í t icas  públ icas
que promovam a equidade e a  sustentabi l idade,  garant indo que o
desenvolv imento econômico ocorra de forma inc lusiva e responsável .

       Nesse sent ido,  o papel  das inst i tu ições de ensino,  como o IFAM, é
ainda mais  relevante.  E las  não só preparam prof iss ionais  tecnicamente
competentes,  mas também cidadãos cr í t icos e  conscientes do seu papel
na preservação ambiental .  Ao integrar  prát icas  pedagógicas e gerenciais
que enfat i zem a sustentabi l idade,  essas inst i tu ições contr ibuem para a
cr iação de uma nova geração de l íderes comprometidos com o futuro da
Amazônia e do planeta.
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Ambiental: Preservação dos recursos naturais  e  ecossis temas,
envolvendo prát icas  que garantam o uso consciente e responsável  de
recursos como água,  solo,  ar  e  biodivers idade,  a  f im de manter  o
equi l íbr io ecológico.
Econômico:  Desenvolv imento que v isa garant ir  que os recursos
sejam ut i l i zados de forma ef ic iente e que as at iv idades econômicas
sejam viáveis  a  longo prazo,  ev i tando prát icas  que levem à escassez
ou degradação ambiental .
Social:  Promoção do bem-estar  humano,  inc lusão socia l  e  equidade,
garant indo que todas as  pessoas tenham acesso a uma v ida digna,
com oportunidades justas  de desenvolv imento,  educação,  saúde e
part ic ipação.

SUSTENTABILIDADE

      O concei to de sustentabilidade  refere-se à capacidade de
desenvolver  ações e in ic iat ivas  que atendam às necessidades atuais  da
sociedade sem comprometer  a  possibi l idade de que gerações futuras
possam suprir  suas próprias  demandas,  buscando um equi l íbr io entre o
progresso econômico,  a  preservação do meio ambiente e o bem-estar
socia l¹ .

Os pilares da sustentabilidade

Desafios

Mudança de hábitos de consumo:
Sociedade inf luenciada por padrões de
consumo insustentáveis .
Resistência política e econômica:
Setores econômicos tradic ionais ,  que podem
ver prát icas  sustentáveis  como ameaças aos
lucros a  curto prazo.
Desigualdade Social: Populações mais
vulneráveis  geralmente têm menos acesso a
recursos e oportunidades para adotar  prát icas
sustentáveis .
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CENÁRIO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

     Desde a Revolução Industr ia l ,  a  temperatura média do planeta tem
subido,  amplamente impuls ionado pela ação humana,  em função do
aumento da concentração de gases de efei to estufa (GEE) na atmosfera,
especialmente o dióxido de carbono (CO₂) ,  metano (CH₄)  e  óxido ni troso
(N₂O).  Esses gases retêm parte do calor  i rradiado pela Terra,
intensi f icando o efei to estufa natural ,  o  que resul ta  no aquecimento das
camadas atmosfér icas  mais  próximas à superf íc ie² .  

Causas do Aquecimento Global

Queima de Combustíveis Fósseis: A ut i l i zação de carvão,
petróleo e gás natural  para gerar  energia  é  uma das maiores
fontes de CO₂ .  Setores como transporte,  indústr ia  e  e letr ic idade
dependem desses combust íveis ,  o  que intensi f ica  as  emissões.
Desmatamento: A derrubada de f lorestas  para expansão
agr ícola,  pecuária  e  urbanização reduz a  quant idade de árvores
que absorvem CO₂ ,  a lém de l iberar  o carbono armazenado na
biomassa das plantas.
Agricultura e Pecuária: A agr icul tura
intensiva e a  cr iação de gado produzem
metano e óxido ni troso.  A  digestão do
gado l ibera metano,  enquanto o uso de
fert i l i zantes ni trogenados gera óxido
nitroso.
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Consequências do Aquecimento Global

Eventos Climáticos Extremos: O aumento da temperatura média
da Terra resul ta  em ondas de calor ,  secas prolongadas,  incêndios
f lorestais ,  c ic lones e tempestades mais  f requentes e intensas.
Derretimento das Geleiras e Elevação do Nível do Mar: O
aquecimento provoca o derret imento das calotas  polares e das
geleiras,  e levando o nível  dos oceanos,  ameaçando regiões costeiras
com inundações e até a  perda de terras  habi táveis .
Impacto na Agricultura e Segurança Alimentar: As mudanças
no padrão de chuvas e as  secas prejudicam a produção agr ícola.
Cul turas como tr igo,  mi lho e arroz  são part icularmente vulneráveis  a
var iações c l imát icas,  o  que pode resul tar  em escassez  de al imentos e
aumento de preços.
Problemas de Saúde Pública: A qual idade do ar ,  a  propagação
de doenças tropicais  e  o aumento de problemas respiratór ios  são
consequências  das mudanças c l imát icas.  As  ondas de calor  também
afetam diretamente a saúde humana,  especia lmente em áreas
urbanas.
Impacto Socioeconômico e Migrações Climáticas: Desastres
c l imát icos,  a  fa l ta  de recursos naturais  e  o aumento da pobreza e
desemprego em regiões afetadas geram um deslocamento
populacional  em busca de melhores condições de v ida,  cr iando o
que se chama de "refugiados c l imát icos".
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AGENDA 2030 DA ONU
      A  Agenda 2030 é um compromisso g lobal  assumido por 193
países membros das Nações Unidas,  inc luindo o Brasi l ,  para
promover o desenvolv imento sustentável  até o ano de 2030.  Foi
lançada em 2015 durante a Cúpula das Nações Unidas,  sucedendo
os Objet ivos de Desenvolv imento do Milênio (ODM).  
      A  Agenda 2030 expande esses pr inc ípios,  englobando um total
de 17 Objet ivos de Desenvolv imento Sustentável  (ODS),  com 169
metas associadas.  Esses ODS tratam de uma v isão integrada que
une três  dimensões pr inc ipais  do desenvolv imento sustentável :
Econômica,  Socia l  e  Ambiental³ .
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OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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      Para implementação da Agenda 2030 no Brasi l  fo i  cr iada a  Comissão
Nacional  para os Objet ivos de Desenvolv imento Sustentável  (CNODS),
conforme o Decreto nº  8.892,  de 27 de outubro de 2016.  O per íodo entre
2016 e 2022 foi  marcado por avanços transi tór ios  e  retrocesso na maior
parte dos indicadores dos ODS.  A  Comissão acabou sendo ext inta pelo
Decreto nº  9.759,  de 11 de abri l  de 2019,  tendo s ido reestruturada
apenas em 14 de setembro de 2023,  conforme o Decreto nº  11.704.  
       O úl t imo relatór io apresentado no Fórum Pol í t ico de Al to Nível  na
ONU em julho de 2024,  mostrou que,  das 169 metas,  apenas 14 (8,3%)
foram plenamente alcançadas,  enquanto 35 (20,7%) apresentaram uma
evolução posi t iva.  Por  outro lado,  26 metas (15,4%) não mostraram
nenhum progresso,  e  23 (13,6%) sofreram retrocessos.  A lém disso,  71
metas (42%) não puderam ser  adequadamente aval iadas devido à fa l ta
de dados dispo níveis  ou a i rregular idades e brevidade nas sér ies  de
dados coletados.

IMPLEMENTAÇÃO DA AGENDA 2030 NO BRASIL

Capacitação e financiamento:  A  a locação de recursos
f inanceiros e humanos para promover o desenvolv imento
sustentável  é  l imitada,  e  o país  enfrenta desaf ios  f iscais
que afetam a implementação plena dos ODS.
Desigualdades regionais: O Brasi l  é  um país  vasto e
heterogêneo,  com di ferenças s igni f icat ivas  de
desenvolv imento entre as  regiões.  As  pol í t icas  que
funcionam no Sul  e  Sudeste nem sempre são ef icazes no
Norte e Nordeste.
Pressão econômica: O equi l íbr io entre
desenvolv imento econômico e proteção ambiental  é  uma
questão del icada,  especialmente em áreas onde o
desmatamento,  a  mineração e a  agropecuária  avançam
sobre biomas sensíveis .
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      A  Const i tuição Federal  é  o ponto de part ida para o arcabouço
legal  re lac ionado à sustentabi l idade no Brasi l .  O  caput  do art igo
225 declara:

“Art. 225 .  Todos  têm di re i to  ao meio  ambiente  eco log icamente
equi l ibrado,  bem de uso  comum do povo e  essenc ia l  à  sadia  qual idade
de v ida,  impondo-se  ao Poder  Públ i co  e  à  co le t i v idade o  dever  de
defendê- lo  e  preservá- lo  para as  presentes  e  fu turas  gerações .”

    O art igo serve como base para uma sér ie  de legis lações e
pol í t icas  públ icas  relac ionadas à proteção ambiental  e  à
sustentabi l idade no Brasi l ,  entre elas:

Leis Ambientais: Diversas le is  federais  e  estaduais  foram
promulgadas para regulamentar  a  proteção ambiental ,  inc luindo a
Lei  da Pol í t ica  Nacional  de Meio Ambiente (Lei  nº  6.938/1981),  a
Lei  de Cr imes Ambientais  (Lei  nº  9.605/1998) e a  Lei  de Recursos
Hídr icos (Lei  nº  9.433/1997.
Políticas de Desenvolvimento Sustentável:  A  Const i tuição
impuls ionou a cr iação de pol í t icas  que buscam integrar  a  proteção
ambiental  ao desenvolv imento econômico e socia l ,  como as
pol í t icas  para conservação de biomas e a  promoção de prát icas  de
produção sustentável .
Participação Cidadã:  O art igo incent iva a  part ic ipação da
sociedade c iv i l  na proteção ambiental ,  levando à formação de
movimentos ambiental is tas  e  à  cr iação de conselhos de meio
ambiente,  nos quais  a  população pode part ic ipar  da tomada de
decisões relac ionadas a pol í t icas  ambientais .

O QUE DIZ A CONSTITUIÇÃO FEDERAL?

Educação Ambiental:  O reconhecimento
do direi to ao meio ambiente saudável
promove a inc lusão da educação ambiental
no curr ículo escolar ,  sensibi l i zando as novas
gerações sobre a importância  da conservação
e do uso sustentável  dos recursos naturais .
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LEGISLAÇÕES E REGULAMENTAÇÕES

      No Brasi l ,  a  legis lação sobre energia  l impa e acess ível  está  v inculada
a um conjunto de normas e pol í t icas  públ icas  que v isam promover a
sustentabi l idade energét ica,  v iabi l i zar  a  implementação de tecnologias
l impas,  ao mesmo tempo em que promovem a educação para a
sustentabi l idade.

Lei nº 9.795/1999: Dispõe sobre a educação ambiental ,  inst i tu i  a
Pol í t ica  Nacional  de Educação Ambiental .
Lei nº 9.991/2000: Invest imentos em P&D e Ef ic iência  Energét ica.
Lei nº 10.295/2001: Pol í t ica  Nacional  de Conservação e Uso
Racional  de Energia.
Lei nº 12.187/2009:  Inst i tu i  a  Pol í t ica  Nacional  sobre Mudança do
Cl ima -  PNMC.
Lei nº 13.280/2016:  A l tera a  Lei  nº  9.991,  de 24 de julho de 2000,
para disc ipl inar  a  apl icação dos recursos dest inados a programas de
ef ic iência  energét ica.
Decreto nº 9.864/2019:  Dispõe sobre a Pol í t ica  Nacional  de
Conservação e Uso Racional  de Energia  e  dispõe sobre o Comitê
Gestor  de Indicadores e Níveis  de Ef ic iência  Energét ica.
Resolução Normativa ANEEL nº 1000/2021: Estabelece as
Regras de Prestação do Serv iço Públ ico de Distr ibuição de Energia
Elétr ica.
Lei nº 14.300/2022: Inst i tu i  o  marco legal  da microgeração e
minigeração distr ibuída,  o Sis tema de Compensação de Energia
Elétr ica (SCEE) e  o Programa de Energia  Renovável  Socia l  (PERS).
Resolução Normativa ANEEL nº 1059/2023:  Apr imora as  regras
para a conexão e o faturamento de centrais  de microgeração e
minigeração distr ibuída em sis temas de distr ibuição de energia
elétr ica,  bem como as regras do Sis tema de Compensação de Energia
Elétr ica.
Programa de Eficiência Energética (PEE): In ic iat iva da ANEEL
que v isa promover o uso ef ic iente da energia  e létr ica,  reduzindo
desperdíc ios  e  envolvendo diversos projetos para ot imizar  o consumo
energét ico em di ferentes setores.
Plano Nacional de Energia 2050:  P lanejamento de longo prazo
do setor  de energia.

18



Benefícios

Redução de custos operacionais: Economia de recursos financeiros,
beneficiando o orçamento público.

Melhoria na imagem institucional: Instituições que adotam práticas
sustentáveis ganham mais credibilidade e legitimidade perante a sociedade.

Valorização dos servidores: A promoção de um ambiente de trabalho
sustentável pode melhorar a qualidade de vida dos funcionários e aumentar o
engajamento com as práticas sustentáveis.

Cumprimento de metas globais: A adoção de políticas sustentáveis  
contribui para o cumprimento de metas e compromissos internacionais, como
a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Desafios

Resistência cultural e falta de engajamento: Dificuldade de
adaptação às novas práticas ou não entender a importância de
gestão ambiental.

Limitações orçamentárias: Práticas sustentáveis podem
demandar investimentos iniciais elevados.

Falta de conhecimento técnico:  Carência de conhecimento e
ferramentas para implementar medidas de gestão sustentável.

       A  responsabi l idade das inst i tu ições públ icas  em adotar  prát icas  de
gestão sustentável  ref lete um compromisso  ét ico e socia l  com a
preservação ambiental ,  com o bem-estar  da sociedade e para o
desenvolv imento sustentável  do país .
      A  gestão ambiental  em inst i tuições públ icas  t ratam de prát icas  e
pol í t icas  que minimizam o impacto ambiental  das at iv idades
administrat ivas,  promovendo a ef ic iência  no uso de recursos naturais  e  a
integração de processos que garantam a sustentabi l idade a longo prazo,
o que inc lui  economia de energia  e  água,  gestão adequada de resíduos e
a promoção de uma cul tura de responsabi l idade socioambiental .

GESTÃO AMBIENTAL NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS
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1.Substituição de equipamentos
elétricos

Lâmpadas LED: As lâmpadas LED consomem até
85% menos energia que as f luorescentes e
incandescentes,  duram muito mais  tempo,
reduzindo também a necessidade de manutenção
e troca frequente.
Ar-condicionado: Modelos com tecnologia
inverter  são mais  econômicos em comparação com
aparelhos convencionais ,  a justando o
funcionamento do compressor  e  ev i tando picos de
consumo.
Geladeiras e Freezers: A troca de
equipamentos ant igos por modelos mais
ef ic ientes,  uma vez  que eletrodomést icos ant igos
geralmente consomem muito mais  energia.
Equipamentos com selo PROCEL A: Ao
comprar lâmpadas ou eletrodomést icos,  procure
os que possuam o selo do Programa de
Conservação de Energia E létr ica -  PROCEL A.  O
selo garante que o produto esteja  entre os mais
ef ic ientes do mercado.

       A  redução do consumo de energia é  uma medida essencial  para
promover a  sustentabi l idade,  reduzir  custos e minimizar  impactos
ambientais .  Nas inst i tu ições,  especialmente em ambientes escolares,  há
diversas ações prát icas  que podem ser  adotadas para ot imizar  o uso da
energia.  Entre elas,  destacam-se a subst i tuição de equipamentos por
al ternat ivas  mais  ef ic ientes,  o  uso consciente de eletr ic idade e a  adoção
de s is temas de i luminação natural  e  vent i lação passiva.  A  seguir ,
veremos essas estratégias  em detalhe  :
 

PROTOCOLO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
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2.  Práticas de Redução de Consumo

Desligamento de aparelhos:  Incent ivar  o
desl igamento de equipamentos,  computadores,
projetores,  vent i ladores e luzes em salas  que não
estejam em uso.
Aparelhos de ar-condicionado:  Não def inir
temperaturas infer iores a  23ºC.  Fechar portas  e
janelas para evi tar  o desperdíc io de energia.
Manter  l ivre a  entrada de ar  do condensador.  Ev i tar
a inc idência de raios solares no ambiente
cl imat izado e,  em dias f r ios,  deixar  em modo
vent i lação.
Freezers, Geladeiras e Bebedouros: Evi tar  que
as portas  f iquem abertas  desnecessar iamente.  Fazer
degelo per iódico.  Ev i tar  colocar  a l imentos quentes.
Ver i f icar  o estado da borracha de vedação da porta.
Desl igar  bebedouros no período de fér ias  nos
pavimentos das salas  de aula.  Deixar  o aparelho de
refr igeração distante de outras fontes de calor .
Iluminação e sensores de presença :  Uso de
sensores de presença em corredores e salas  pouco
ut i l i zadas,  que apagam as luzes automaticamente.
Ut i l i zar  a  luz  natural  disponível  no ambiente,
sempre que possível .
Elementos de sombreamento: Instalar  to ldos e
pers ianas,  a lém da inc lusão de vegetação natural
ao redor dos edi f íc ios  para ajudar na redução da
incidência direta da luz  do sol  e  manter  o ambiente
interno fresco.
Isolamento térmico: Melhorar  o isolamento das
paredes,  tetos e pisos com mater ia is  de al to
desempenho térmico pode reduzir  a  necessidade de
aquecimento e resfr iamento art i f ic ia l .
Cores claras: O uso de cores c laras nas paredes e
nos tetos a juda a ref let i r  e  di fundir  a  luz  natural ,
melhorando a i luminação nos espaços sem a
necessidade de luz  e létr ica adic ional .
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4. Contratação de demanda de energia elétrica

Conforme Resolução da ANEEL nº 1000/2021,  07 de dezembro de 2021,  a
contratação de demanda é o acordo entre o consumidor e a  dis tr ibuidora de
energia no qual  o c l iente de al ta  tensão contrata uma demanda de potência
especí f ica,  expressa em kW (qui lowatts) ,  com base em sua necessidade de
energia e létr ica.  
     A  dis tr ibuidora deve estar  preparada para fornecer  a  quant idade de
energia sol ic i tada,  e  o consumidor deve pagar  por essa capacidade,  mesmo
que não a ut i l i ze  integralmente durante o per íodo.  Se o consumidor
ul trapassar  a  demanda contratada,  e le  estará sujei to a  uma penal idade
f inanceira com base na di ferença entre a  demanda contratada e a  demanda
real  medida.
     Logo,  é  necessár io que sejam real i zados,  per iodicamente,  diagnóst icos
para afer ir  o  consumo atual  da inst i tu ição,  af im de efetuar  a justes  no
contrato de demanda junto à dis tr ibuidora,  encontrando um equi l íbr io que
permita o uso ef ic iente dos recursos energét icos sem incorrer  em custos
desnecessár ios  ou em problemas de fornecimento.

3. Plano de Manutenção, Operação e Controle
(PMOC)
 
A Lei  nº  13.589,  de 04 de janeiro de 2018,  tornou obrigatór ia  a
implementação do PMOC em todos os edi f íc ios  que possuem sis temas de
cl imat ização,  sejam edif íc ios  públ icos ou pr ivados.  
    Esse plano estabelece os procedimentos e per iodic idade com que se deve
real i zar  a  l impeza e manutenção de equipamentos e s is temas de refr igeração
de ambiente,  v isando à el iminação ou minimização de r iscos à  saúde dos
ocupantes.  Com o PMOC, busca-se ev i tar :

Doenças respiratórias:  Prol i feração de fungos e bactér ias  devido à
fal ta  de l impeza e manutenção.
Ineficiência energética: Equipamentos mal  conservados tendem a
consumir  mais  energia,  reduzindo a v ida út i l  do aparelho.
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5.  Bandeiras Tarifárias

     As bandeiras  tar i fár ias  de energia  e létr ica foram implementadas pela
ANEEL para s inal i zar  ao consumidor as  condições de geração de energia  no
país  e  incent ivar  o uso consciente do recurso,  a lertando os consumidores
sobre os momentos em que a eletr ic idade está mais  cara,  fazendo com que a
população adote medidas para economizar,  como evi tar  o uso excessivo de
aparelhos elétr icos nos per íodos mais  cr í t icos.
    Esse s is tema ref lete os custos var iáveis  da produção de energia,  a justando
os valores cobrados conforme a necessidade de ac ionamento de usinas
termelétr icas,  que possuem um custo operacional  mais  e levado em
comparação às  hidrelétr icas,  e  é  composta por t rês  cores de bandeiras  :

   O cenário ideal  de energia  contratada versus energia  consumida em
inst i tuições públ icas  e  passa por um equi l íbr io preciso entre essas duas
var iáveis ,  obt ido por meio de um planejamento detalhado,  gestão ef ic iente e
f lex ibi l idade contratual .
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Bandeira Verde:  Condições favoráveis  de geração de energia,  sem
custos adic ionais  para o consumidor.
Bandeira Amarela: Indica condições menos favoráveis ,  com acrésc imo
na conta de luz  devido ao uso de usinas termelétr icas.
Bandeira Vermelha – Patamar 1:  A  geração de energia  está mais
cara,  ex ig indo um acrésc imo maior  na tar i fa .
Bandeira Vermelha – Patamar 2:  S i tuação cr í t ica  na geração de
energia,  com maior  dependência de termelétr icas  e  maior  custo
adic ional .

6.  Educação e Conscientização

Campanhas de conscientização: Promover campanhas
educat ivas  sobre o uso ef ic iente da energia  pode envolver  a
cr iação de cartazes,  palestras  ou at iv idades interat ivas  que
ensinem os alunos a importância  de desl igar  luzes,
equipamentos e aparelhos eletrônicos quando não estão em
uso.
Monitoramento de consumo:  A  instalação de medidores
de consumo v is íveis  pode ajudar a  monitorar  o uso de
energia em tempo real ,  incent ivando todos os ocupantes da
escola a  se engajarem na redução do consumo.
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AVALIAÇÃO ENERGÉTICA

       É  um processo s is temát ico de aval iação do consumo de energia  em uma
instalação ou inst i tu ição,  com o objet ivo de ident i f icar  oportunidades para
reduzir  desperdíc ios,  aumentar  a  ef ic iência  e  implementar  melhorias.  Este
processo é fundamental  para promover a  sustentabi l idade,  reduzir  custos
operacionais  e  minimizar  o impacto ambiental .  A  seguir ,  abordaremos alguns
métodos para real i zar  auditor ias  energét icas  e  as  etapas para ident i f icar
perdas e implementar  melhorias.
       

1. Planejamento da Auditoria

Definição do escopo: Determinar quais  áreas,  s is temas e
equipamentos serão auditados.  Isso pode inc luir  i luminação,  s is temas
de c l imat ização,  processos industr ia is ,  entre outros.
Reunião inicial: Conduzir  uma reunião com as partes  interessadas
para expl icar  os  objet ivos da auditor ia,  o  processo e coletar  informações
relevantes.

2.  Coleta de Dados

Análise de consumo histórico: Recolher  e  anal isar  dados his tór icos
de consumo de energia,  geralmente disponíveis  nas faturas de energia.
Isso ajuda a entender padrões de uso e ident i f icar  picos de consumo.
Inspeção visual: Real i zar  v is i tas  ao local  para inspecionar
equipamentos,  s is temas e instalações.  Esta  etapa pode revelar  prát icas
de uso inadequadas,  equipamentos obsoletos ou inef ic ientes e áreas
com desperdíc io v is ível .
Entrevistas e questionários: Conversar  com funcionários e  gestores
sobre hábitos de uso de energia  e  prát icas  atuais .  Quest ionários podem
ajudar a  entender o comportamento dos usuários e  ident i f icar  áreas de
melhoria.

3. Monitoramento e Medição

Equipamentos de medição:  Ut i l i zar  instrumentos como anal isadores
de energia,  medidores de potência,  termômetros e sensores de luz  para
medir  o consumo em tempo real .  Essa medição pode inc luir :
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Análise de circuitos: Medir  o consumo em circui tos  especí f icos
para ident i f icar  quais  equipamentos ou áreas são responsáveis  pelo
maior  consumo.
Monitoramento contínuo: Implementar  s is temas de
monitoramento cont ínuo de energia  que fornecem dados em tempo
real  sobre o consumo, permit indo uma anál ise mais  detalhada.

4. Análise de Dados

Identificação de padrões:  Anal isar  os  dados coletados para
ident i f icar  padrões de consumo e determinar quais  equipamentos ou
sis temas são responsáveis  por  maiores gastos de energia.
Cálculo da eficiência:  Aval iar  a  ef ic iência  energét ica de s is temas e
equipamentos,  comparando seu desempenho com padrões de referência
e normas de ef ic iência.
Relatório de perdas:  E laborar  um relatór io que detalhe onde ocorrem
perdas de energia  e  quais  são as  suas causas,  destacando as
oportunidades de melhoria.

5. Identificação de Oportunidades de Melhoria  

Treinamento e conscientização:  Capaci tar  funcionários sobre boas
prát icas  de uso de energia  e  a  importância  da ef ic iência  energét ica.
Programas de desligamento:  Implementar  pol í t icas  que incent ivem
o desl igamento de equipamentos não ut i l i zados,  especia lmente fora do
horár io de trabalho.
Equipamentos mais eficientes:  Recomendação para subst i tuir
equipamentos obsoletos por modelos mais  ef ic ientes em termos de
consumo de energia,  como lâmpadas LED,  motores de al ta  ef ic iência  e
s is temas HVAC (aquecimento,  vent i lação e ar  condic ionado) modernos.
Automação:  Implementar  s is temas automatizados de controle de
i luminação e c l imat ização que ajustem o consumo de energia  com base
na ocupação dos ambientes.
Sensores de presença:  Ut i l i zar  sensores que desl igam
automaticamente a i luminação em áreas não ocupadas.
Iluminação natural:  Maximizar  o uso da luz  natural  em vez  de
depender de i luminação art i f ic ia l .  Isso pode inc luir  o  uso de janelas,
c laraboias e  mater ia is  ref lex ivos.
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Ventilação passiva: Promover a  vent i lação natural  para reduzir  a
dependência de s is temas de ar-condic ionado,  ut i l i zando janelas  e
aberturas adequadas.

6. Implementação e Monitoramento de Melhoria

Planejamento da implementação:  Desenvolver  um cronograma para a
implementação das melhorias,  com prazos e responsáveis  def inidos.
Avaliação dos resultados:  Monitorar  cont inuamente o consumo de
energia após a implementação das melhorias  para ver i f icar  a  ef icác ia  das
ações.  Comparar  os novos dados com os anter iores para quant i f icar  a
economia de energia a lcançada.
Ajustes e revisões:  Se necessár io,  real i zar  a justes  nas prát icas
implementadas e considerar  novas oportunidades para cont inuar
melhorando a ef ic iência  energét ica.

7. Documentação e Relatório Final

Descrição do processo de auditoria:  Detalhes sobre as  etapas
real i zadas,  ferramentas ut i l i zadas e dados coletados.
Análise de resultados:  Apresentação dos dados de consumo antes e
depois  da implementação das melhorias,  destacando as economias obt idas.
Recomendações futuras:  Sugestões para ações adic ionais  que possam
ser implementadas a longo prazo para manter  e  aumentar  a  ef ic iência
energét ica da inst i tuição.
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Objetivos de Curto Prazo ( 6 meses a 1 ano)

Diagnóstico: Identificar os principais pontos de consumo de água e energia, além de possíveis
ineficiências nos sistemas existentes.
Redução de 5% a 10% no consumo de energia e água: Implementar medidas de baixo custo
e ajustes operacionais para reduzir o consumo de água e energia nas áreas mais críticas.
Capacitação: Treinar os responsáveis pela gestão de recursos e os encarregados da manutenção
da infraestrutura, garantindo o entendimento técnico sobre boas práticas e novos sistemas de
monitoramento.

Objetivos de Médio Prazo ( 1 a 2 anos)

Modernização de infraestrutura: Substituir equipamentos obsoletos e ineficientes por
tecnologias mais sustentáveis, como torneiras com temporizadores, iluminação LED e sistemas de
controle automatizado de energia.
Contratação e/ou revisão de demanda de energia elétrica: Contratar e/ou revisar, caso
necessário, a demanda contratada junto à concessionária de energia, conforme Resolução da
ANEEL nº 1000/2021, 07 de dezembro de 2021.
Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC: Implementar o PMOC no âmbito da
Instituição, conforme a Lei nº 13.589, de 04 de janeiro de 2018.
Monitoramento em tempo real: Implementar sistemas de monitoramento contínuo, em tempo
real, do consumo de água e energia, com ferramentas que permitam detectar vazamentos e
ajustes de consumo.
Redução de 15% a 20% no consumo: Atingir uma meta intermediária de economia significativa
através da implementação de ações estruturais e gerenciais.

Objetivos de Longo Prazo ( 3 a 4 anos)

Implantação de fontes renováveis: Analisar e implementar a instalação de painéis solares ou
outras formas de geração de energia renovável, visando a substituição parcial ou total do uso de
fontes não renováveis.
Redução de 30% ou mais no consumo: Com a modernização completa dos sistemas hidráulicos
e energéticos e aplicação de medidas de redução de consumo, a expectativa é reduzir
drasticamente o dispêndio de água e energia.
Cultura de sustentabilidade: Atingir um nível institucional em que a sustentabilidade e o uso
racional de recursos estejam incorporados à rotina e ao comportamento de todos, garantindo uma
autogestão eficiente e autônoma.

METAS PARA IMPLEMENTAÇÃO
       As  metas para implementação do Protocolo de Eficiência
Energética  o  estão div ididas em metas de curto,  médio e longo prazo,  que
são monitoradas e a justadas de acordo com os resul tados e necessidades
inst i tuc ionais :

27



    Resíduos são mater ia is  ou substâncias  resul tantes de at iv idades
humanas,  industr ia is ,  comercia is ,  agr ícolas  e  domést icas,  que foram
descartados,  considerados inúteis  ou indesejados,  seja  porque se
tornaram obsoletos,  foram excedentes à  produção ou não podem mais  ser
ut i l i zados.  E les  podem ser  sól idos,  l íquidos e gasosos,  sendo possível
c lass i f icá- los  por or igem, composição e per iculosidade,  conforme abaixo :

Resíduos por origem

Resíduos Domésticos: São resíduos gerados nas casas e
residências,  como restos de al imentos,  papel ,  plást icos,  embalagens,
entre outros.  Podem ser  produzidos,  pr inc ipalmente,  res íduos
sól idos e l íquidos.
Resíduos Industriais: Resul tantes de processos de produção nas
indústr ias.  Esses res íduos podem ser  sól idos,  l íquidos ou gasosos e
incluem mater ia is  como óleos,  solventes,  metais ,  borra de t inta,
lodo e res íduos químicos.
Resíduos de Serviços de Saúde: São gerados em hospi ta is ,
c l ín icas,  laboratór ios,  farmácias  e  centros de saúde.  Inc luem
mater ia is  contaminantes e infecc iosos,  como ser ingas,  agulhas,
luvas,  bandagens,  medicamentos vencidos e res íduos biológicos.
Resíduos Agrícolas e Agroindustriais: Resul tam de at iv idades
agr ícolas,  pecuárias  e  agroindustr ia is  e  inc luem restos de colhei tas,
esterco animal ,  embalagens de agrotóxicos,  e  res íduos do
processamento de al imentos.

RESÍDUOS
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Impactos do descarte incorreto

     O despejo inadequado de resíduos provoca
uma sér ie  de impactos ambientais  negat ivos,
como poluição do solo e da água,  contaminação
de ecossis temas,  destruição de habitats ,  e  a
propagação de doenças.  A lém disso,  contr ibui
para problemas como o aquecimento g lobal  e  a
perda de biodivers idade.  A  gestão adequada dos
resíduos é essencial  para mit igar  esses impactos e
proteger  o meio ambiente e a  saúde humana.  

Resíduos por composição

Resíduos Biodegradáveis: São aqueles que podem ser
decompostos por microorganismos,  como bactér ias  e  fungos,  em um
período de tempo relat ivamente curto.  Esse processo de
decomposição transforma os res íduos em substâncias  orgânicas
s imples,  como água,  dióxido de carbono e nutr ientes,  que podem
ser reincorporados ao solo,  contr ibuindo para a fert i l idade e
sustentabi l idade dos ecossis temas.
Resíduos  Não Biodegradáveis: São aqueles que demoram
muito tempo para se decompor,  podendo pers is t i r  no meio ambiente
por décadas ou até séculos.

Resíduos por periculosidade

Resíduos Perigosos: São resíduos que,  em função de suas
propriedades f ís icas  ou químicas apresentam r isco à saúde públ ica
ou ao meio ambiente,  com base em caracter ís t icas  especí f icas,  como
toxic idade,  inf lamabi l idade,  corrosiv idade,  reat iv idade e
patogenic idade.  Bater ias,  pi lhas,  solventes e agulhas são exemplos
deste t ipo part icular .
Resíduos Não Perigosos: Resíduos que não apresentam r isco à
saúde públ ica ou ao meio ambiente.  Embora causem poluição se
descartados de forma inadequada,  e les  não têm as propriedades
tóxicas,  corrosivas,  inf lamáveis  ou reat ivas  dos res íduos per igosos.
Al imentos,  papeis ,  v idros e plást icos são enquadrados neste t ipo.
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Diminuir a quantidade de
resíduos gerados desde o
início, com práticas de
consumo consciente e
produção eficiente.

GESTÃO DE RESÍDUOS

      A  poluição causada pelo excesso de res íduos é um problema global ,
agravado pelo descarte incorreto e pela fa l ta  de pol í t icas  adequadas de
manejo.  Logo,  é  necessár io que exis ta  um conjunto de at iv idades e
processos vol tados para o controle,  coleta,  t ratamento,  rec ic lagem e
disposição f inal  de res íduos,  de modo a minimizar  seus impactos no
meio ambiente e na saúde públ ica.
     A  Gestão de Resíduos é or ientada por t rês  pr inc ípios fundamentais :

REDUZIR REUTILIZAR RECICLAR

 Incentivar o uso
repetido de materiais,

prolongando sua vida útil
e evitando o descarte

prematuro.

Transformar resíduos em
novos produtos, evitando
a extração de matérias-

primas e reduzindo o
consumo de energia.
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RESÍDUOS
O PAPEL DA EDUCAÇÃO NA TRANSFORMAÇÃO DE HÁBITOS

        A  poluição causada pelo excesso de res íduos é um problema global ,
agravada pelo descarte incorreto e pela fa l ta  de pol í t icas  adequadas de
manejo.  A  redução do l ixo começa com mudanças nos hábitos indiv iduais ,  já
que o consumo exagerado leva ao descarte de i tens que poderiam ser
reut i l i zados ou doados.  Apesar  da crescente conscient i zação ambiental ,
a inda pers is tem desaf ios,  como a fa l ta  de coleta selet iva e a  escassez  de
projetos de rec ic lagem, especialmente em inst i tu ições de ensino,  onde a
recic lagem e o tratamento de res íduos são fundamentais  para promover um
ambiente sustentável .
    A  escola desempenha um papel  fundamental  na or ientação e discussão
sobre o impacto do l ixo no meio ambiente.  É  preciso conscient i zar  gestores,
técnicos,  professores e a lunos sobre a importância  de at i tudes responsáveis
e sustentáveis ,  promovendo a ideia de que a mudança deve começar por
cada indiv íduo.  O descarte correto de res íduos,  por  exemplo,  pode ser
implementado por meio da coleta selet iva,  conforme descr i to  na legis lação
brasi le ira  (Brasi l ,  2010,  ar t .  3º ,  V) .  A  coleta selet iva consis te  na segregação
dos res íduos conforme sua const i tuição,  fac i l i tando o tratamento e
recic lagem e contr ibuindo para a preservação ambiental .

Planejamento e Mapeamento dos Resíduos:  Real i zar  uma anál ise
para ident i f icar  o t ipo e a  quant idade de res íduos gerados,  o que ajuda a
def inir  estratégias  de coleta e t ratamento.
Segregação e Coleta Seletiva:  Colocar  l ixeiras  separadas para
resíduos rec ic láveis ,  orgânicos,  per igosos e eletrônicos,  e  t re inar  a
comunidade escolar  para fazer  a  separação correta.
Armazenamento e Logística:
Definir  áreas de armazenamento
temporár io e estratégias  de
transporte até os pontos de coleta ou
unidades de tratamento.  Isso inc lui
organizar  a  coleta para garant ir  que
os res íduos sejam corretamente
encaminhados.
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Educação e Conscientização
Ambiental: Promover campanhas
de conscient i zação sobre a
importância  da rec ic lagem e da
redução de resíduos,  por  meio de
at iv idades educat ivas,  como
palestras,  of ic inas e eventos
temáticos.
Monitoramento e Avaliação:
Real i zar  aval iações per iódicas para
medir  a  ef icác ia  das ações,
monitorando a quant idade de
resíduos coletados e o impacto das
campanhas educat ivas.  Esses
dados permitem ajustar  prát icas  e
reforçar  ações de conscient i zação.

Reciclagem:  Mater ia is  como papéis ,
plást icos,  v idros,  esponjas de l impeza,
pi lhas,  bater ias  e  metais  deverão ser
encaminhados a cooperat ivas  ou
empresas de rec ic lagem. Como exemplo,
podemos c i tar  os  programas “Tampinha
Legal”  e  “Lacre Amigo”,  que promovem a
coleta de tampinhas e lacres para causas
socia is  e  ambientais ,  os  quais  geram
renda e promovem a sustentabi l idade.
Compostagem:  Implementar  a
produção de compostagem de resíduos
orgânicos para gerar  adubo natural .
Parcerias para e-lixo e Resíduos
Perigosos:  F i rmar parcer ias  com
empresas de rec ic lagem de resíduos
eletrônicos e com serv iços especial i zados
no descarte seguro de res íduos químicos
e biológicos.
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 Tratamento e Destinação Final:



Medidas de conservação e uso sustentável da água:

Instalação de torneiras temporizadoras: Torneiras  que
desl igam automaticamente evi tam desperdíc io em áreas como
banheiros e coz inhas.
Instalação de Dispositivos Econômicos: Instalar  redutores de
f luxo em torneiras  e  chuveiros,  a lém de vasos sani tár ios  com
descarga econômica,  a juda a reduzir  s igni f icat ivamente o consumo
de água.
Vistorias e Manutenção Regular:  Ver i f icar  regularmente
torneiras,  canos e outros equipamentos para ident i f icar  e  reparar
vazamentos ou mau funcionamento.

       A  água é um recurso essencial  para a v ida no planeta,
desempenhando um papel  v i ta l  em ecossis temas,  processos biológicos e
nas at iv idades humanas,  como na agr icul tura,  indústr ia  e  geração de
energia,  a lém de ser  indispensável  paro consumo humano.  Apesar  de sua
importância,  a  água doce disponível  no planeta é l imitada,  o cresc imento
urbano tem impuls ionado o consumo de água,  o que,  a  longo prazo,
pode levar  à  escassez  desse recurso e afetar  a  produção de al imentos.
       A lém disso,  o uso indevido contamina os mananciais ,  agravando
ainda mais  a  cr ise hídr ica.  Para enfrentar  esses desaf ios,  é  urgente cr iar
ações que v isem à redução do consumo de água para garant ir  a
disponibi l idade e preservar  a  sustentabi l idade ambiental  em escala
global   .

USO CONSCIENTE DA ÁGUA 
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Reuso de Águas Cinzas:  Águas usadas em pias,
chuveiros e lavanderias  podem ser  t ratadas e
reut i l i zadas para i rr igação ou descarga sani tár ia,
diminuindo o desperdíc io de água potável .

Coleta e Reuso de Água da Chuva: Instalar  s is temas
para captar  água da chuva para usos como irr igação de
jardins,  lavagem de pisos e até mesmo em sani tár ios  reduz a
demanda sobre as  reservas de água potável .
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Reaproveitamento de Água do Ar-
condicionado:  Em escolas  com ar-condic ionado,  a
água que se forma como condensado pode ser  coletada
e ut i l i zada para a l impeza.
Manutenção de Tubulações e Equipamentos:
Vazamentos podem desperdiçar  mi lhares de l i t ros  de
água,  real i zar  inspeções e consertos f requentes ev i ta
desperdíc ios  desnecessár ios.
Tratamento de Efluentes:  Real i zar  o t ratamento
adequado dos ef luentes antes de seu descarte nos
corpos d ’água preserva a qual idade da água e reduz a
contaminação.
Irrigação com Controle de Tempo e
Gotejamento:  Usar  técnicas de gotejamento para
reduzir  o  consumo de água em jardins e horta,  se
houver.
Medidores de Consumo:  Ut i l i zar  medidores de água
por setor  (coz inhas,  banheiros,  bebedouros)  para
ident i f icar  onde o consumo é mais  e levado e tomar
medidas corret ivas.
Quadro de Metas de Economia:  Estabelecer  metas
de economia de água para toda a escola e divulgar  os
resul tados regularmente,  engajando todos para
alcançar  os  objet ivos.
Responsabilização dos Alunos:  Cr iar  equipes de
monitoramento,  compostas por a lunos,  para ajudar a
observar  e  reportar  prát icas  de desperdíc io no dia a
dia.
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CONSIDERAÇÕES
     Como ges tor ,  temos a  responsabi l idade de  t ransformar  a  esco la  em
um local  de  aprendi zado,  não apenas  acadêmico,  mas  também ét i co  e
soc ia l .  A  sus tentabi l idade é  uma meta que ex ige  compromet imento
diár io ,  dec isões  consc ientes  e ,  pr inc ipalmente ,  engajamento  co le t i vo .
      O  protoco lo  pretende cu l t i var  uma mudança de  at i tude,
incent i vando prát i cas  sus tentáve is  de  longo prazo.  Ao  adotarmos esse
compromisso  de  uso  consc iente  dos  recursos  naturais ,  es tamos
inves t indo no desenvolv imento  de  c idadãos  cr í t i cos ,  capazes  de  atuar
pos i t i vamente  na soc iedade.  Conto  com o envolv imento  de  todos  para
fazer  da esco la  um modelo  de  respei to  ao meio  ambiente  e  um exemplo
de como pequenas  ações  podem gerar  grandes  mudanças.
   Conv ido a  todos  para que se jamos protagonis tas  dessa
transformação,   insp i rando-nos  mutuamente  a  const ru i r  um mundo
mais  sus tentáve l ,  começando aqui ,  no  ambiente  onde se  formam as
futuras  gerações .

Adani l ton Rabelo de Andrade
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